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Resumo: Estudar a Educação significa rever os diferentes 
contextos, para a obtenção de informações relevantes 
acerca dos principais reflexos deixados pelas construções 
evidenciadas por dife-rentes povos e períodos históricos 
na concepção da educação contemporânea. De tal modo, 
o presente estudo é norteado pelo legado deixado pela 
educação grega, especialmente, a partir dos fundamentos 
da Paideia, originada na Grécia Antiga e como tal legado 
influenci-ou e continua influenciando o entendimento da 
atual educação brasileira. Destaca-se, sobre-tudo, como 
determinadas concepções do ideal Greco-antigo de educação 
(Paidéia) refletem diretamente em problemas evidenciados, 
no sentido de valorização da educação em âmbito nacional. 
O método adotado para a presente pesquisa foi o dedutivo, 
pois partiu-se do geral para o particular, até o alcance 
das deduções necessárias. Os resultados esperados foram 
plenamente alcançados, na medida em que foi possível 
entender os fundamentos da Pai-deia, permitindo a 
comparação entre os sistemas, detectando-se na educação 
contemporânea muitas influências da educação grega, ainda 
que os contextos temporais e territoriais sejam diversos.
Palavras-chave: Paideia. Grécia Antiga. Educação 
Contemporânea Brasileira.
Abstract: Studying Education means reviewing the different 
contexts, in order to obtain relevant in-formation about 
the main reflections left by the constructions evidenced by 
different peo-ples and historical periods in the conception 
of contemporary education. In this way, the present study 
is guided by the legacy left by Greek education, especially, 
based on the foundations of Paideia, which originated 
in Ancient Greece and how such legacy has influ-enced 
and continues to influence the understanding of current 
Brazilian education. It is noteworthy, above all, how 
certain conceptions of the Greek-ancient ideal of education 
(Paidéia) directly reflect on evidenced problems, in the 
sense of valuing education at the national level. The method 
adopted for this research was the deductive one, since it 
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deductions were reached. The expected results were fully 
achieved, insofar as it was possible to understand the 
fundamentals of Paideia, allowing the comparison between 
the systems, detecting many influences of Greek education 
in contemporary education, even though the temporal and 
territorial contexts are diverse.
Keywords: Paideia. Ancient Greece. Contemporary 
Brazilian Education.
1 Introdução
O problema do descaso e depreciação com que vem sendo tratada a Educação brasileira, 
em concepção histórica, justifica o presente estudo, especialmente porque analisa as bases 
históricas da educação grega e sua relação com a educação brasileira, objetivando saber se os 
fundamentos da Paideia podem ser identificados nas propostas educacionais brasileiras. Esse 
desiderato remete à importância do estudo da História da Educação, especialmente identificando 
o melhor e mais perfeito modelo de educação existente na antiguidade, não somente para que 
se possa contemplar o cenário da construção histórica da Educação na contemporaneidade, mas 
também para que seja possível combater problemas diagnosticados. Partindo de tal premissa, 
o presente estudo investiga as raízes históricas da educação, desde a Grécia Antiga até os dias 
atuais, delimitando a contemporaneidade no contexto educacional brasileiro, para encontrar 
relações que possam identificar a transmissão do legado deixado pelo modelo educacional grego 
nas propostas educacionais brasileiras. Nesse norte, objetiva-se expor os fundamentos da Paidéia, 
considerada como modelo educacional grego para a cidadania, bem como comparar esse modelo 
educacional com o cenário da educação brasileira, na tentativa de estabelecer em que medida o 
modelo grego pode ser identificado nas relações educacionais no Brasil.
Nesse sentido, a análise apresenta a seguinte estrutura: a Introdução, que demonstra 
os argumentos iniciais e que se refere à problemática proposta, aos objetivos da pesquisa, a 
metodologia empregada, os resultados esperados e alcançados. O estudo foi dividido em partes, 
de maneira que, na 1ª parte, evidencia-se breve concepção histórica e características da educação 
grega, consubstanciada na chamada Paidéia. No segundo bloco, enfoca-se o panorama histórico 
da educação no Brasil e, no terceiro tópico, apresenta-se um comparativo sobre as bases da 
educação brasileira à luz do que dispõe o modelo grego chamado Paidéia. O estudo apresenta, a 
seguir as conclusões e as referências bibliográficas.
2 Breve concepção histórica e características da Paidéia na educação grega
O berço da Educação na história da humanidade deu-se na Grécia Antiga, entre os séculos 
V e VI a.C. As transformações sociais e econômicas trouxeram a concepção da nova cultura 
grega, que buscava compreender que qualquer indivíduo seria capaz de explorar problemas e 
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realizar descobertas, sem a utilização de mitos e da religião para explicá-lo ou contextualizá-lo 
(PEREIRA, 1971).
Foi nesse sentido que surgiu a Paidéia que, na concepção de Manacorda (1992), foi 
o ideal de educação contemplado pelos gregos, buscando maior formação do indivíduo, nos 
sentidos sociais, políticos, culturais e educacionais propriamente ditos. A referida proposta 
compreendeu o homem como um ser racional, nascendo a pedagogia como um saber autônomo. 
Paidéia, então, foi um sistema de educação e formação da Grécia Antiga, com base no fator que 
os gregos entendiam fundamental para a educação: a ética. Para que esse ideal fosse atingido, 
os gregos incluíam na educação, diversas outras ciências, primando pela multidisciplinaridade, 
oportunizando ao educando formação genérica, com base na ética. Tinham eles, então, formação 
nas disciplinas essenciais e básicas, assim como, recebiam noções de História Natural, Filosofia, 
Música, Retórica, dentre outras e eram conduzidos a agir eticamente em todas as suas relações. 
Objetivavam, com isso, a formação do cidadão perfeito e completo, capaz de liderar, de ser 
liderado e, assim, desempenhar papel positivo na sociedade em que estivesse inserido (BARROS, 
2001).
O termo Paidéia não pode ser traduzido simplesmente como educação, significa muito mais que 
isso, significa também cultura, instrução e formação do homem grego. Este termo começou a 
ser utilizado no séc. IV a.c. e nesta época significava apenas a criação dos meninos. Mas o seu 
significado se alargou e passou a designar também o conteúdo e o produto dessa educação. Torna-
se claro, porque, a partir do séc. IV os gregos deram o nome de Paidéia a toda a sua tradição 
(LOBATO, 2001, p. 1). 
O período Clássico representou o apogeu dos desenvolvimentos educacionais da Grécia 
antiga. Nesse período, os ideais da Paideia se materializaram de forma mais visível, evidenciando-
se
o pendor atlético, a ênfase artística (principalmente através da poesia e da música), a atenção 
à gramática, a crescente importância atribuída à literatura, a subordinação da instrução à 
educação, o surgimento de uma noção de currículo [...] e a criação de duas etapas de aprendizado 
[...] (TORRES, 2011, s/p).
O conceito de Paidéia surgiu nos tempos de Homero, poeta épico da antiga Grécia a 
quem se atribui, aliás, a autoria dos poemas Ilíada e Odisseia. Em verdade, a concepção antiga 
de educação grega, de um lado, baseada no modelo belicoso, que preparava para as artes da 
guerra (em Esparta), competia, de outro lado, com a educação ofertada em Atenas, mais livre, 
aberta, humanística e cultural, dirigida, especialmente, aos cidadãos, cabendo-lhes, também, 
direitos políticos. Os sofistas, pensadores da antiga Grécia, que realizavam discursos de cidade em 
cidade, para atrair estudantes mediante pagamento em troca de educação, instalaram o conceito 
de virtude (aretê) na estrutura do Estado grego (MARROU, 1966). Os sofistas, no entanto, 
desenvolviam atividades sem regras educacionais.
No sentido de alteração no modelo educacional grego, combatendo os sofistas, Platão 
contribuiu substancialmente com a criação da Academia Platônica, porque transformou o sistema 
dito anárquico dos sofistas em escolas de educação permanente, completa e tradicional, que 
mantinha cunho cívico e moral. Em verdade, a mudança de maior importância foi a introdução 
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de novas formas de transmissão das especialidades incluídas no processo educacional, para que a 
educação grega pudesse receber o status de completa e acessível (TORRES, 2011).
O período Clássico representa o apogeu dos desenvolvimentos educacionais da Grécia antiga. 
Foi nesse período que houve um nivelamento democrático da educação e os ideais da Paideia se 
materializaram de forma mais visível: o pendor atlético, a ênfase artística (principalmente através 
da poesia e da música), a atenção à gramática, a crescente importância atribuída à literatura, a 
subordinação da instrução à educação, o surgimento de uma noção de currículo [...] e a criação 
de duas etapas de aprendizado [...].
Nesse sentido, o papel da Paidéia na Antiguidade grega, correspondeu à formação ética 
do homem grego, expandindo-se na direção da formação do próprio Estado, com vetores éticos 
e políticos (JAEGER, 1994). De tal modo, a Paidéia representou a formação do homem como 
um todo, atribuindo-lhe a civilidade e formando-o como cidadão.  Essa concepção permaneceu 
inalterada por séculos, embora variando suas formas de aplicação, bem como quanto às disciplinas 
envolvidas, e continua a interessar muitos educadores e pensadores contemporâneos. É Lobato 
(2001) quem afirma ser a Paidéia a busca do conhecimento, de forma individual e, desse modo, 
para que ele possa interferir na “organização política e social da polis, a ideia principal é colocar 
o homem a par de todo o conhecimento necessário para a harmonia consigo próprio e com a 
comunidade ao seu redor” (LOBATO, 2001, p. 32).
O surgimento da educação na Grécia Antiga não pode ser compreendido como a 
educação formal propriamente dita, do ponto de vista contemporâneo. A Paidéia tornou-se um 
termo que abrangia a educação geral, formando o homem culto para o exercício da cidadania. 
Um aspecto importante ocorrido nessa época deu-se na democracia grega:
(...) a democracia afirmava a igualdade de todos os homens adultos perante as leis e o direito 
de todos de participar diretamente do governo da cidade, da polis. Em segundo lugar, e como 
consequência, a democracia, sendo direta e não por eleição de representantes no governo, garantia 
a todos a participação no governo e os que dele participavam tinham direito de exprimir, discutir 
e defender em público suas opiniões sobre as decisões que a cidade deveria tomar. Surgia assim, a 
figura do cidadão. (CHAUÍ, 1995, p. 36).
Assim, para que o indivíduo se transformasse em cidadão, com base nos princípios 
democráticos, deveria ser capaz de opinar e discutir os mais variados assuntos, tornando-se bom 
orador, com exercício direto na política. Nesse sentido, a Grécia pode ser reafirmada como o 
ponto de surgimento da Educação, sobretudo, com o surgimento da palavra pedagogia:
O termo pedagogia é de origem grega e deriva da palavra “paidagogos”, nome que era dado aos 
escravos que conduziam as crianças à escola. Somente com o tempo, esse termo passou a ser 
utilizado para designar as reflexões que estivessem relacionadas à educação. A Grécia clássica 
pode ser considerada o berço da pedagogia, até porque é justamente na Grécia que tem início a 
primeira reflexão acerca da ação pedagógica. Essas reflexões vão influenciar por séculos a educação 
e a cultura do ocidente (LOBATO, 2001, p. 34).
Com o surgimento da Educação na Grécia Antiga, o saber propriamente dito se sobrepôs 
ao conhecimento, com embasamento religioso ou místico. A Educação, na concepção grega, de 
tal modo, resumia-se à inteligência crítica e o exercício da liberdade de pensamento e da reflexão 
do homem. Chauí (1995) contempla o surgimento da educação formal na Grécia antiga, visto 
que alguns traços da cultura grega desenvolveram o ensino propriamente dito, sobrepondo a 
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razão diante de aspectos religiosos e místicos comuns aos homens na época. Para o autor, alguns 
dos ideais da época de surgimento da Educação na Grécia Antiga continuam sendo metas para a 
educação na contemporaneidade. 
Mais adiante, esses elementos serão analisados sob a concepção contemporânea, 
verificando o elo entre o surgimento da educação em tal período histórico com o contexto da 
educação na atualidade.
3 Panorama histórico sobre a educação brasileira
O panorama histórico da Educação no Brasil, deve ser analisado a partir do Brasil 
Colonial, representado pelo período compreendido entre os anos de 1500 a 1808. Nesse 
sentido, importantes considerações acerca da Educação no Período Colonial dão conta de que, 
embora tal época seja considerada o princípio da história da educação brasileira, vale frisar que a 
educação, nesse período e território, não era legítima, uma vez que foi postulada à luz da cultura 
predominante dos colonizadores portugueses (MACHADO, 2004).
Durante o Período Colonial brasileiro, a Educação esteve a cargo, principalmente, dos 
jesuítas, desde sua chegada até sua expulsão pelo Marquês de Pombal, no ano de 1759, de modo 
que a educação dos negros e índios fora concedida pelos jesuítas, que passaram a introduzir o 
idioma português como a língua mãe da nova terra a ser colonizada. Essa educação fora muito 
contestada, sobretudo pelos índios, mas mesmo assim, prosseguiu no contexto educacional bem 
diferente dos dias de hoje, de modo que o primeiro colégio físico, no Brasil, foi criado no ano 
de 1564, na Bahia, de acordo com determinações advindas da Coroa Portuguesa (CANDIDO, 
1993).
Inácio de Loyola, da Companhia de Jesus construiu a sua Paideia utilizando nos estudos 
a formação humanística integral, consubstanciada nas virtudes cristãs, que pudessem embasar 
as aptidões intelectuais. Os jesuítas, então, transmitiam ensinamentos em todas as áreas do 
conhecimento, fazendo, no Brasil, das reduções jesuíticas o palco para a efetivação da educação 
dos autóctones. É sabido por relatos de historiadores que o educando interagia e se comunicava 
diretamente com o educador. 
Este é um dos aspectos mais notáveis do ensino jesuítico, tendo em conta a época em que nasceu: 
centrar-se totalmente no educando. [...] Sobre ele recaía todo o empenho no progresso do discípulo. 
[...] O trabalho do mestre era, antes de mais, dirigir a actividade do aluno, de modo que o fruto fosse 
o desenvolvimento das suas funções intelectuais. Só então seria possível a assimilação de elementos 
[...]. Nas escolas, estudam filhos de fazendeiros, senhores de engenho, farmacêuticos, militares e outras 
autoridades, como os filhos do capitão-mor e do cirurgião-mor, assim como filhos legítimos de padres 
e de mãe solteira. O objetivo da formação não é o ingresso na universidade. Aliás, não há escolas de 
ensino superior no país e, do total de estudantes, apenas 25% (um de quatro) continua os estudos, indo 
para a faculdade no exterior. O restante dedica-se à agricultura, à igreja e ao funcionalismo público 
em proporções iguais. Sem instituições de ensino superior, estudantes mais ambiciosos precisam ir para 
instituições europeias, como a Universidade de Coimbra em Portugal. As mulheres são educadas pela 
mãe ou pela ama, aprendem a ler e são treinadas para prendas domésticas. O ensino da escrita era 
através de cartilhas, método e lápis ou pena, enquanto que a leitura pode ser ensinada oralmente. Nas 
escolas para garotas, só professoras lecionam e o mesmo vale para o sexo oposto. Porém, a Primeira 
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Lei Geral de Ensino cria colégios nas 22 Organização da Educação Brasileira vilas e cidades mais 
populares do Império, dando às meninas acesso às salas de aula (MIRANDA, 2010, p. 20).
Para os fins pretendidos pelo presente estudo, não se faz necessária a ampla explanação 
sobre os diversos aspectos que marcaram esse longo período da história brasileira, sobretudo 
porque a educação era compreendida de maneira bastante distinta da atual, além de tal época 
ter sido marcada mais pelo choque cultural dentre os nativos e os colonizadores e aqueles que os 
representavam, do que por avanços educacionais em si. A educação, no contexto que se pretende 
abordar no presente estudo, só passou a ser desenhada com o marco histórico conhecido como 
Manifesto dos Pioneiros e da Educação Nova, em 1931, o que marcou o início da construção 
do sistema nacional de ensino brasileiro. Basicamente, tal manifesto constituiu-se como o 
documento histórico que passou a traçar as bases da política nacional de ensino, advindo da 
necessidade de se criar a escola elementar para o povo brasileiro (MACHADO, 2004).
A Nova Política Educacional representada pelo manifesto consistia, segundo o início 
de sua própria redação, no estabelecimento de um sistema completo de educação, “com uma 
estrutura orgânica, conforme as necessidades brasileiras, as novas diretrizes econômicas e sociais 
da civilização atual”, sendo norteadas por uma série de princípios gerais, quais sejam:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte 
e o saber; 
III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 
V – coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 
VI – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar; 
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação
dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI- vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais (BRASIL. MEC, 
2018).
Giles (1987) leciona que no ano de 1959 ocorreu o momento da Campanha em Defesa 
da Escola Pública, que era liderado por professores e intelectuais das principais escolas e demais 
instituições de ensino estabelecidas no país. Essa campanha fomentou as discussões acerca da 
necessidade de ampliação das ofertas relacionadas à escolarização e em defesa da escola pública e 
gratuita se estenderam por alguns poucos anos.
Todavia, em 1964, a educação brasileira viu-se diante de um momento extremamente 
desfavorável para a educação: o Golpe Militar de 1964, que relegou a educação a plano inferior, 
assumindo tão somente, papel minimizado ante o discurso político que a desconsiderava e 
objetivava, tão somente, o desenvolvimento da economia brasileira. Especificamente no cenário 
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educacional da época, existiu uma grande demanda social pela educação. Os governantes 
passaram, então, a objetivar medidas destinadas ao aumento de vagas nas séries iniciais de 
escolarização e na diminuição de vagas no ensino médio e superior. Esse período foi marcado 
pela objetivação do desenvolvimento econômico juntamente com o controle e a repressão no 
contexto educacional (ROMANELLI, 1978). 
Cronologicamente, a política educacional passou a ser transformada através das seguintes 
medidas, segundo Pinto et. al. (2000, p. 65).
Em outubro de 1968, o Decreto 63341 estabeleceu os critérios para expansão do ensino 
superior, estimulando áreas que careciam de profissionais e evitando áreas já saturadas;
Em novembro de 1968, a Lei 5537 criou o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação. Vinculado ao Ministério da Educação e Cultura, que visava a captação de 
recursos a serem aplicados no financiamento de projetos do ensino e pesquisa nos níveis 
primário, secundário e superior;
Em dezembro de 1968, o Decreto-Lei 405 estabeleceu as normas para matrículas no 
ensino superior, regulamentando a expansão para matrículas às instituições de ensino 
desde que assegurassem a produtividade e exploração máxima da capacidade das 
instituições;
Em julho de 1971, o Decreto 68908 dispôs acerca do vestibular;
Em agosto de 1971, a Lei 5692 fixou as diretrizes e bases para o ensino do 1º e do 2º 
grau no Brasil.
Após o fim da ditadura militar, diversos elementos da política de Educação brasileira 
passaram a ser repensados e reelaborados. Essa reestruturação adveio da elaboração da Constituição 
brasileira que, logo, efetivaria a educação como direito assegurado a todos os cidadãos e um dever 
do Estado em assegurá-lo. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF/88) 
foi aprovada em outubro daquele ano, assegurando que a Educação deveria ser direito de todos 
e um dever do Estado, de modo que o artigo 205 da CF/88 também passou a impor a urgente 
e continuada tomada de providências que visavam à democratização do ensino, bem como à 
abertura de mais escolas públicas e à formação de professores. Isso impôs ao Estado a obrigação 
de empregar recursos financeiros para objetivar o direito constitucionalmente assegurado aos 
cidadãos brasileiros.
O modelo educacional brasileiro atual tem base constitucional no art. 205, da CF/88, 
que assim dispõe
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
Em verdade, no Brasil, a escola deve cumprir com sua função social, vivenciando e 
compartilhando diferentes culturas, comungando diferentes saberes, permitindo a apropriação 
por parte dos alunos, de forma reflexiva e crítica.
A função social da escola se diferencia de outras práticas educativas desempenhadas pela família 
e por outras instituições sociais por ser intencional e sistemática na vida do homem, tornando-se 
a principal organizadora de todos estes conhecimentos inspirada no princípio de liberdade e nos 
ideais de solidariedade humana, tendo como finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 
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seu preparo para a cidadania, sua qualificação para o trabalho, bem como oferecer meios para 
progredir nele e em sua continuidade permanente AMORIM, 2011, p. 29).
O universo escolar favorece o aprendizado, o diálogo e o entendimento do mundo, o 
respeito e o direito de participação da vida social (AMORIM, 2011, p. 29).
4 O legado dos fundamentos da Paideia na educação brasileira 
Inegavelmente, a Educação é uma concepção que se deu durante o decorrer de muitos 
séculos em períodos históricos e icônicos da humanidade, em diferentes contextos e territórios. 
De tal modo, é possível, então, afirmar que o estudo de determinados elementos e aspectos da 
História da Educação reflete-se, imediatamente, nas questões e fundamentos da educação.
A concepção inicial de educação promovida na Grécia Antiga, refletiu-se e foram 
aplicados, de tal modo, que até hoje podem ser identificados na educação contemporânea.
(...) o descobrimento do valor humano, do homem em si, da personalidade, independentemente 
de toda autoridade religiosa; o reconhecimento da razão, da inteligência crítica, libertada de 
dogmas; a criação da vida cidadã, do Estado, da organização política. A criação da liberdade 
individual e política dentro da lei e do Estado; a invenção da poesia épica, da história, da 
literatura dramática, da filosofia e das ciências físicas; o reconhecimento do valor decisivo da 
educação na vida social e individual; da educação pública a consideração da educação humana em 
sua integridade física, intelectual, ética e estética. Todas as características anteriormente citadas 
continuam sendo metas a serem atingidas pela educação atual (LOBATO, 2001, p. 38).
A concepção grega da razão sobrepondo os mitos pode ser contemplada no contexto 
contemporâneo da educação brasileira como prioridade. Somente através do devido 
consentimento acerca das possibilidades que a educação promove para a formação do homem 
moderno é que se pode combater as raízes históricas de desvalorização e descaso com a educação, 
sobretudo quando se trata da educação pública (PILETTI, 1990).
Especificamente, quando se trata dos reflexos desse período histórico da educação no 
contexto educacional brasileiro, cumpre destacar um ponto vital. Desde a Paidéia, passou a ser 
mais valorizado o conhecimento científico e o saber propriamente dito, do que determinados 
mitos embasados por correntes religiosas e do que o próprio senso comum. Os mitos podem ser 
compreendidos como: histórias dos atos de seres sobrenaturais; histórias verdadeiras e sagradas; 
criações ou cosmogonia. Dizem a origem e permitem a dominação e a manipulação daquilo 
que é narrado, permitindo reviver a força sagrada e exaltante dos acontecimentos que narram 
(ELIADE, 1989).
Uma das constantes características da pedagogia grega, que influenciou, sobremodo, 
a educação brasileira, foi o caráter humanístico intelectual em que estão presentes vários 
elementos da natureza humana, hierarquicamente distribuídos: físico, intelectual, social, estético 
e espiritual, elevando-se a formação do caráter, permitindo-se o pensar inteligente e o senso ético 
pela virtude, o que, aliás, corresponde aos ideias da Paideia grega. Atualmente, as humanidades 
clássicas estão presentes no conhecimento conceitual e filosófico, quer para a formação integral 
do estudante, pois mediante o contato com os clássicos o aluno faz sua a riqueza da cultura greco-
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latina, exatamente, para o desenvolvimento das funções mentais. Aliado a isso, na educação 
grega primava-se pela oratória, pela arte da escrita, assim como pela eloquência. Então, em suma, 
pode-se afirmar que os princípios e fundamentos da educação grega podem ser consubstanciados, 
também, na educação brasileira, desde a época jesuística até os dias atuais. Constata-se que, em 
âmbito nacional, há um panorama a ser considerado acerca da depreciação da educação por parte 
dos governantes e, também, de muitos cidadãos. No entanto, políticas públicas relacionadas 
à educação, visado ao maior reconhecimento da Educação no Brasil fez com que a própria 
sociedade despertasse para a alteração desse cenário (AMORIM, 2011).
A história da educação brasileira evidencia que o Brasil sempre enfrentou dificuldades 
quanto à valorização da educação. Desde o surgimento da educação no país, sempre houve um 
panorama de relutância, que refletiu, diretamente, no entendimento do homem acerca da própria 
Educação, aproximando-o mais do caminho da ignorância do que do caminho da razão. Não há 
como se falar em educação no Brasil sem contemplarmos as raízes históricas que desencadearam 
o descaso generalizado acerca da própria educação em âmbito nacional. Embora a verificação de 
progressos no sentido de valorizar a educação, os passos ainda são lerdos, sobretudo quando se 
compara a percepção de indivíduos que vivem em países desenvolvidos acerca da educação, com 
a percepção específica do caso brasileiro (SAVIANI, 2005).
Para que ocorram mudanças em tal panorama, não basta que o Brasil, simplesmente, se 
autodenomine Pátria Educadora, mas sim, que sejam realizados esforços conjuntos por parte dos 
indivíduos nesse sentido. O Estado e a própria sociedade devem, de maneira integrada, buscar 
maior reconhecimento acerca da importância da educação para a formação do homem, para 
que, assim, possa-se criar uma nova cultura baseada puramente na educação. Tal ponto evidencia 
como a história da educação pode ser estudada não tão somente para que se compreenda como 
ocorrerá a construção de determinados preceitos educacionais, como também, para que se possa 
investigar alguns dos problemas fundamentais da educação atual, bem como encontrar soluções 
para sanar ou amenizar tais problemas através da história. (GADOTTI, 2000).
5 Considerações finais
A educação contemporânea pode ser contemplada à luz de sua própria história, a qual 
remete a um profundo estado de reflexão acerca das práticas e da percepção educacional no 
decorrer de diferentes séculos e períodos históricos. Um dos princípios estabelecidos pela educação 
grega reflete-se na contemporaneidade da educação brasileira: o fato de elevar o conhecimento 
como prioridade na formação do indivíduo, acima do senso comum, da vivência e de elementos 
religiosos e míticos, regidos por princípios éticos. A essa pedagogia deram o nome de Paideia que 
significa cultura, instrução e formação do homem grego, configurando aplicabilidade a partir do 
século IV a.C., alargando-se e designando, também, o conteúdo e o produto da educação. 
A partir das análises efetivadas, foi possível reconhecer que as características da Paideia 
grega retratam-se na educação brasileira, desde a época jesuítica até nossos dias. A história da 
educação brasileira e a própria concepção contemporânea de educação em âmbito nacional, vêm 
destacadas pelas concepções da Paideia, desenvolvida na Grécia antiga. O modelo educacional 
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grego combateu os sofistas pela Academia Platônica, que transformou o método dos sofistas, 
com o advento das escolas de educação permanente, completa e tradicional, cívica e moral, 
passando a transmitir as especialidades na educação, para que o resultado final do processo 
educativo resultasse no homem completo. A Paidéia tornou-se, o modelo de educação geral para 
o exercício da cidadania.
No Brasil, o modelo educacional jesuíta incorporou as características da Paideia, baseando 
os estudos na formação humanística, tudo à luz das virtudes cristãs, que pudessem embasar 
as aptidões intelectuais. Conforme referido no estudo, o educando interagia e se comunicava 
diretamente com o educador, o que configura um dos aspectos mais notáveis da educação 
jesuítica no Brasil, o que pode ser comparado com a Paideia grega. Inclusive, mais tarde, as 
Constituições brasileiras fundaram a educação em bases éticas com o acompanhamento direto 
do educando, nele concentrando os esforços, para que absorvesse, em um primeiro momento, a 
educação conteudística para, após, aliar a ética.
Nesse sentido, a escola já desempenhava sua função social, talvez, de forma ainda não 
percebida ou não reconhecida, o que somente com a Constituição de 1988 foi positivado, 
determinando que a escola, cenário em que se desencadeia a educação e  o ensino cumprisse 
a função social destinada constitucionalmente, aliando as práticas educativas desempenhadas 
pela família e por outras instituições sociais à educação recebida na escola, com o desiderato de 
formar  o homem completo, o que, aliás, se aproxima bastante, da Paideia grega.
Nesse norte, a educação brasileira tomou para si a responsabilidade de produzir  o 
conhecimento na mente do educando, inspirada no princípio de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana. Isso tudo, visando ao desenvolvimento do educando, sua qualificação 
para o trabalho e para a vida social, oferecendo-lhe os meios para a cidadania plena.
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